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AGRAVADO : GABRIEL TIAGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão que concedeu  para aplicar ahabeas corpus
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, redimensionando as penas do agravado.
2. O agravado foi condenado pela prática do crime tipificado no art.
33, , da Lei n. 11.343/2006, às penas de 05 (cinco)  anos decaput
reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 500
(quinhentos)  dias-multa  devido à apreensão de 57,54g de cocaína,
31,77g de maconha e 41,34g de crack.
3. A Defesa sustentou que o réu é primário, de bons antecedentes,
não dedicado a atividades criminosas nem integrante de organização
criminosa e que a prática de atos infracionais não é suficiente para
afastar a minorante do tráfico privilegiado.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a prática de atos infracionais
pode ser utilizada para afastar a causa de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
5. Outra questão é se a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, por si sós, são suficientes para afastar a aplicação do
redutor especial.
III. Razões de decidir
6. A Terceira Seção do STJ firmou entendimento de que o histórico
infracional pode ser considerado para afastar a minorante, desde
que tenha fundamentação idônea que aponte circunstâncias
excepcionais, com gravidade dos atos pretéritos e razoável
proximidade temporal com o crime em apuração.
7. No caso concreto, não houve fundamentação idônea que
apontasse  a proximidade temporal com o crime, tampouco outros
elementos que indicassem dedicação a atividades criminosas.
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8. A quantidade de droga apreendida não extrapola o normal ao tipo
penal, não justificando a incidência de fração diversa da máxima
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. O histórico infracional pode ser consideradoTese de julgamento: 
para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
desde que tenha fundamentação idônea que aponte circunstâncias
excepcionais. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas,
por si sós, não afastam a aplicação do redutor especial, salvo se já
não consideradas na primeira fase da dosimetria.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, EREsp 1.916.596/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.838.055/SP,08/09/2021
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

.14/05/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão que concedeu  para aplicar ahabeas corpus
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, redimensionando as penas do agravado.

2. O agravado foi condenado pela prática do crime tipificado no art.
33, , da Lei n. 11.343/2006, às penas de 05 (cinco)  anos decaput
reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 500
(quinhentos)  dias-multa  devido à apreensão de 57,54g de cocaína,
31,77g de maconha e 41,34g de crack.

3. A Defesa sustentou que o réu é primário, de bons antecedentes,
não dedicado a atividades criminosas nem integrante de organização
criminosa e que a prática de atos infracionais não é suficiente para
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a prática de atos infracionais
pode ser utilizada para afastar a causa de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
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5. Outra questão é se a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, por si sós, são suficientes para afastar a aplicação do
redutor especial.

III. Razões de decidir

6. A Terceira Seção do STJ firmou entendimento de que o histórico
infracional pode ser considerado para afastar a minorante, desde
que tenha fundamentação idônea que aponte circunstâncias
excepcionais, com gravidade dos atos pretéritos e razoável
proximidade temporal com o crime em apuração.

7. No caso concreto, não houve fundamentação idônea que
apontasse  a proximidade temporal com o crime, tampouco outros
elementos que indicassem dedicação a atividades criminosas.

8. A quantidade de droga apreendida não extrapola o normal ao tipo
penal, não justificando a incidência de fração diversa da máxima
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. O histórico infracional pode ser consideradoTese de julgamento: 
para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
desde que tenha fundamentação idônea que aponte circunstâncias
excepcionais. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas,
por si sós, não afastam a aplicação do redutor especial, salvo se já
não consideradas na primeira fase da dosimetria.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, EREsp 1.916.596/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.838.055/SP,08/09/2021
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

.14/05/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do
Estado de São Paulo contra a decisão que concedeu a ordem de ,habeas corpus
de ofício, para aplicar a causa especial de diminuição de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração máxima, redimensionando as penas
do agravado (fls. 164-169).

Consta que o agravado  foi condenado pela prática
do crime  tipificado no art. 33,  , da Lei n. 11.343/2006 às penas de 05caput
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(cinco) anos de reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 500
(quinhentos) dias-multa devido à apreensão de 57,54g de cocaína, 31,77g de
maconha e 41,34g de crack.

Inconformada, a Defesa interpôs apelação criminal perante o
Tribunal de origem, que negou provimento ao recurso.

Nas razões do , a Defesa sustentou que deve writ
ser reconhecida a incidência da causa de diminuição de pena prevista
no §4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/06, tendo em vista ser o réu
primário, de bons antecedentes, não dedicado às atividades
criminosas nem integrante organização criminosa (fl. 04). 
 
Aduziu, ainda, que

não houve qualquer investigação a fim de se apurar se o recorrente
integra organizações criminosas ou se dedica a atividades criminosas.
Como explicado pelos policiais militares em juízo, o recorrente foi
abordado de forma aleatória e não foi juntado nenhum elemento
posterior a indicar tal vínculo criminoso (fl. 05).

Por fim, defendeu que

a prática de atos infracionais não é suficiente para afastar a
minorante do tráfico privilegiado, pois adolescente não comete crime
nem recebe pena. Como disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei 8.069/1990), as medidas aplicadas são

 socioeducativas e visam à proteção integral do adolescente infrator
(fl. 06).
 
Às fls. 164-169, o  foi concedido para aplicar a causa especial dewrit

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração
máxima, estabelecendo a reprimenda em  01 (um) ano e 08 (oito) meses de
reclusão e 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, em regime inicial aberto,
com substituição da  pena privativa de liberd  ade por duas restritivas de
direitos.

Nas razões do regimental, o assevera, inicialmente,  que seParquet 
apresenta nítida a utilização do  como sucedâneo recursal,  habeas corpus
aduzindo que não haveria ilegalidade flagrante a justificar o acolhimento do
pleito.

Ademais, defende  que ficou provada na origem a dedicação do
acusado a atividades criminosas.

Postula, ao final, a reforma da decisão para afastar o redutor previsto
no § 4º da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
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Na hipótese dos autos,  o Juiz sentenciante afastou a incidência da
causa de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
com a seguinte fundamentação (fls. 43-44; grifamos):

 
Em arremate, novamente, com todo respeito a entendimento contrário,
vale ressaltar que o réu não faz jus ao reconhecimento do § 4º, do
artigo 33, da Lei 11.343/2006.  Isso porque, não obstante a
primariedade do réu, é cediço que ele registra a prática de

, conforme documento de fls. 37/38. Ademais, nãoatos infracionais
se pode desconsiderar que nos autos de nº 15932-19.2017.8.26.0071
(fls. 37), o réu foi submetido à medida socioeducativa de internação,
pela prática de atos infracionais equiparados aos crimes dos artigos
33 e 35, da Lei 11.343/2006. Logo, o réu não se enquadra no conceito
do "traficante de primeira viagem".
 
Por sua vez, o acórdão recorrido utilizou-se da seguinte

fundamentação (fl. 26):
 
E, de fato, não há falar na aplicação da causa de diminuição de pena
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.
Frise-se que a mens legis, ao instituir o redutor supra, foi beneficiar o
criminoso ocasional, que agiu de modo excepcional, não sendo este o
caso dos autos, pois as circunstâncias da apreensão da significativa
quantidade de três tipos de drogas ilícitas, duas delas, inclusive, de
nefasta natureza (cocaína e crack), além do quanto mencionado pela
douta magistrada sentenciante, indicam que o apelante não agiu de
modo isolado, casual, demonstrando, ao contrário, seu envolvimento
habitual com a atividade criminosa.
 
A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.916.596

/SP, firmou o entendimento que
 
o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos,
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.
 
Confira-se a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO
ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE AFASTAMENTO
COM BASE EM ATOS INFRACIONAIS. PREVALECIMENTO DE
ENTENDIMENTO INTERMEDIÁRIO. POSSIBILIDADE EM
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS, DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADAS. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA
DESIGNADA PARA REDIGIR O ACÓRDÃO. TESE NÃO APLICADA AO
CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DOS ATOS
INFRACIONAIS PRETÉRITOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS HÁBEIS A
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RECOMENDAR A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM, NO CASO. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organização criminosa. Para que o agente
possa ser beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os
requisitos.
2. Na esfera da Lei n. 8.069/1990, as medidas socioeducativas
aplicadas em resposta a ato infracional cometido por adolescente
possuem o objetivo de responsabilização quanto às consequências
lesivas do ato, a integração social e garantia de seus direitos
individuais e sociais, bem como a desaprovação da conduta
infracional (art. 1.º, § 2.º, incisos I, II e III, da Lei n. 12.594/2012 -
SINASE).
3. No entanto, apesar de a medida socioeducativa, impositiva e
preponderantemente pedagógica, possuir certa carga punitiva, certo é
que não configura pena e, portanto, não induz reincidência nem maus
antecedentes. Nessa medida, é incompatível considerar o registro de
anterior ato infracional, na terceira fase da dosimetria da pena do
crime de tráfico de drogas, como elemento caracterizador da
dedicação do agente a atividades delituosas, obstando a minorante,
equiparando a conduta a crime hediondo e recrudescendo a execução
penal.
4. Vale dizer, o registro da prática de fato típico e antijurídico por
adolescente (inimputável), que não comete crime nem recebe pena,
atingida a maioridade penal, não pode ser utilizado como fundamento
para se deduzir a dedicação a atividades criminosas, e produzir
amplos efeitos desfavoráveis na dosimetria e execução da pena.
5. No caso concreto, foi tida por inidônea a fundamentação que fez
alusão genérica ao histórico infracional para concluir pela
comprovação da dedicação às atividades criminosas, sobretudo
porque nenhum outro dado foi extraído do conjunto probatório
para respaldar a conclusão de que os agentes vinham se
dedicando à atividade criminosa, o que tampouco foi possível
identificar a partir da quantidade não expressiva de
entorpecente.
6. No entanto, prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para
fins de consolidação jurisprudencial e ressalvado o
entendimento desta Relatora para o acórdão, entendimento
intermediário no sentido de que o histórico infracional pode
ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33,
§ 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação
idônea que aponte a existência de circunstâncias excepcionais,
nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos,
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.

.7. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos   (EREsp
1.916.596/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em , DJe 08/09/2021

; grifamos)04/10/2021
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No caso, apesar de o acusado possuir anotações por atos infracionais
análogos ao crime de tráfico de drogas,  inclusive com aplicação de medida
socioeducativa de internação, não houve fundamentação idônea que apontasse
a existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verificasse a
gravidade de atos pretéritos,  tampouco  qualquer apontamento acerca da
proximidade temporal do ato infracional com o crime objeto da ação penal
.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA INSERTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343
/2006. VETOR QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES
UTILIZADO NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA ETAPAS DA DOSIMETRIA.
BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE EMPREGO LÍCITO. ATO INFRACIONAL
SEM INDICAÇÃO DE ESPECIAL GRAVIDADE E DE RAZOÁVEL
PROXIMIDADE TEMPORAL. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS.
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem integre
organização criminosa.
II - Nesse contexto, a Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião
do julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, fixou orientação
no sentido de que a quantidade e a natureza das drogas apreendidas,
por si sós, não são circunstâncias que permitem aferir o grau de
envolvimento do(a) acusado(a) com a criminalidade organizada, ou de
sua dedicação às atividades delituosas.
III - Ademais, foi preservado o entendimento de que a quantidade de
entorpecente pode ser levada em consideração na primeira fase da
dosimetria penal ou, alternativamente, ser utilizada para a modulação
da fração referente à causa de diminuição de pena prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que já não tenha sido considerada
para exasperação da pena-base, sob pena de bis in idem.
IV - É igualmente assente o entendimento desta Corte no sentido de
que a mera a ausência de comprovação de exercício de trabalho ou
emprego lícito não gera presunção de dedicação do paciente ao tráfico
de drogas. Precedente.
V - Demais, é oportuno registrar que não se ignora o atual
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior no sentido
de que o histórico de ato infracional pode ser considerado para
afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
desde que haja fundamentação idônea que aponte a existência
de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a
gravidade dos atos pretéritos, devidamente documentados nos
autos, bem como a razoável proximidade temporal com o crime
em apuração.
VI - Este não é, contudo, o caso dos autos, porquanto o acórdão
impugnado, além de não apontar qualquer elemento concreto
apto a indicar a especial gravidade do ato infracional,
tampouco precisou a data em que este teria ocorrido, limitando-
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se a mencionar que o próprio acusado relatou ter cometido ato
infracional análogo ao crime de tráfico de entorpecentes, o
qual sequer está devidamente documentado nos autos.
VII - Fixadas todas as premissas acima, reconhecidos como inidôneos
os fundamentos indicados pelo acórdão recorrido para afastar a
minorante, pois o vetor quantidade e variedade de entorpecentes já foi
utilizado para elevar a pena-base, a mera ausência de emprego lícito
não gera a presunção de dedicação habitual à traficância, bem como
porque inexiste a indicação de especial gravidade e de razoável
proximidade temporal do ato infracional análogo ao crime de tráfico,
verifico que não remanesce nos autos fundamentação concreta e
idônea para o afastamento do tráfico privilegiado.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.838.055/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,14/5/2024 16/5/2024
grifamos)

Além disso, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
, no julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro27/04/2022

Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP,
no sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida não
permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial.

Na oportunidade, foi  ressalvada a possibilidade de valoração de tais
elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste
último caso, ainda que sejam os únicos elementos aferidos e desde que não
tenham sido considerados na primeira fase do cálculo da pena.

Assim, a quantidade de droga apreendida (57,54g de cocaína, 31,77
 não extrapola aquela normal ao tipo penal,g de maconha e 41,34g de crack)

de modo que não tem o condão de justificar a incidência de fração diversa da
máxima prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL TIAGO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : GABRIEL TIAGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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